
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº 0001816-20.2012.815.2001 — 6ª Vara da Fazenda Pública
da Capital
RELATOR: Wolfram da Cunha Ramos (Juiz convocado para substituir o Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides)
AGRAVANTE:  Estado da Paraíba,  representado por  seu Procurador,  Luiz Filipe de
Araújo Ribeiro
AGRAVADA: Viviane Barbosa de Araújo Fraga
ADVOGADO: Eric Izaccio de Andrade Campos (OAB/PB nº 12.246)

AGRAVO  INTERNO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL  —
APROVAÇÃO  EM  CONCURSO  PÚBLICO  FORA  DO
NÚMERO DE VAGAS OFERTADAS — PUBLICAÇÃO DA
NOMEAÇÃO ATRAVÉS DO DIÁRIO OFICIAL MAIS DE
TRÊS  ANOS  APÓS  A  HOMOLOGAÇÃO  DO
RESULTADO  FINAL  —  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
PUBLICIDADE E RAZOABILIDADE — NECESSÁRIA A
INTIMAÇÃO PESSOAL — DESPROVIMENTO. 

—  “O STJ firmou o entendimento de que ‘caracteriza violação ao
princípio  da  razoabilidade  a  convocação  para  determinada  fase  de
concurso público, mediante publicação do chamamento em diário ofi-
cial e pela Internet, quando passado considerável lapso temporal entre
a homologação final do certame e a publicação da nomeação, uma vez
que é inviável exigir que o candidato acompanhe, diariamente, durante
longo lapso temporal, as publicações no Diário Oficial e na Internet’
(MS 15.450/DF,  Rel.  Ministro Mauro Campbell  Marques,  Primeiro
Seção, julgado em 24/10/2012, DJe 12/11/2012).” (RMS 50.924/BA,
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado
em 17/05/2016, DJe 01/06/2016)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao agravo interno.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado da Paraíba,
contra a decisão de fls. 125/127, que negou provimento ao recurso oficial.

O  agravante,  em  suas  razões  de  fls.  130/136,  assegura  ser
incabível a realização de outra convocação, pois há evidente afronta aos princípios da
vinculação ao edital e isonomia.

Não foi apresentada resposta ao recurso (fls. 140).

É o relatório. 

VOTO

A agravada sustentou ter  sido aprovada em concurso público
para o cargo de agente de segurança penitenciária, sendo sua  nomeação realizada por
publicação oficial mais de três anos após a divulgação do resultado final do certame.

Sabe-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
pacífica  no  sentido  de  que  caracteriza  violação  aos  princípios  da  publicidade  e
razoabilidade a nomeação de aprovado em concurso público,  ou a convocação para
determinada  fase,  apenas  mediante  publicação  em  diário  oficial,  quando  passado
considerável lapso temporal entre a realização ou a divulgação do resultado da etapa
imediatamente anterior e a referida convocação.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO
PÚBLICO. DECURSO DE TEMPO RAZOÁVEL ENTRE HOMO-
LOGAÇÃO E  CONVOCAÇÃO.  NOTIFICAÇÃO  PESSOAL.  NE-
CESSIDADE. SÚMULA 83/STJ. DECADÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.
(...) Ademais, a exigência de notificação pessoal do candidato pela ins-
tância ordinária está conforme à orientação do Superior Tribunal de
Justiça,  segundo a  qual  "A nomeação em concurso  público  após
considerável  lapso temporal da homologação do resultado final,
sem a notificação pessoal do interessado, viola o princípio da pu-
blicidade e da razoabilidade, não sendo suficiente a convocação
para  a  fase  posterior  do  certame  por  meio  do  Diário  Oficial"
(AgRg no AREsp 345.191/PI, Rel. Ministro Humberto Martins, Se-
gunda Turma,  DJe 18/9/2013).  No mesmo sentido:  AgRg no RMS
39.895/ES,  Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,  DJe
14/2/2014. (...) 6. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp
501.581/RO,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 25/09/2014)” 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CONVO-
CAÇÃO DO CANDIDATO PARA NOVA ETAPA DO CERTAME,
POR MEIO DE PUBLICAÇÃO EM DIÁRIO OFICIAL DO ESTA-
DO,  CONFORME  PREVISÃO  EDITALÍCIA.  LONGO  LAPSO
TEMPORAL ENTRE AS FASES DO CERTAME. NECESSIDADE
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DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E
RAZOABILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.  AGRAVO  REGI-
MENTAL IMPROVIDO. I.  Na espécie,  o  impetrante  participou do
concurso público para Provimento de Vagas no Cargo de Soldado do
Quadro de  Praças  Policiais  Militares  do Estado do Rio  Grande do
Norte,  regulado  pelo  Edital  001/2005-  CFDd/DP/PMRN,  obtendo
classificação na primeira fase, e, após decorridos 05 (cinco) anos da
prova intelectual e 04 (quatro) anos da primeira fase do certame, foi
convocado para a segunda etapa (realização do exame de aptidão físi-
ca), através de publicação no Diário Oficial do Estado. II. Tal situação
- ao contrário do que sustenta o ora agravante -  viola os princípios
constitucionais da publicidade e da razoabilidade, uma vez que in-
viável, considerando-se a perspectiva do homem médio, exigir que
o candidato acompanhasse, diariamente, durante longo lapso tem-
poral, ainda que pela Internet, todas as publicações no Diário Ofi-
cial do Estado. III. A jurisprudência deste Superior Tribunal é fir-
me no sentido de que a notificação pessoal do candidato, no decor-
rer de concurso público, apenas é exigida caso haja previsão edita-
lícia expressa nesse sentido ou nas hipóteses - como a dos autos -
em que transcorrido longo lapso temporal entre os atos do certa-
me. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 501.581/RO, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA,  DJe  de  25/09/2014;
AgRg no RMS 27.060/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA
TURMA, DJe de 1º/10/2013; AgRg no AREsp 345.191/PI, Rel. Mi-
nistro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de
18/09/2013;  AgRg  no  RMS  40.615/MG,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2013;
RMS 37.910/RN, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TUR-
MA, DJe de 26/4/2013. IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg no
RMS  38.667/RN,  Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  SE-
GUNDA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 18/03/2015)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO DO
CANDIDATO PARA NOVA ETAPA DO CERTAME, POR MEIO DE
PUBLICAÇÃO EM DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO, CONFORME
PREVISÃO EDITALÍCIA.  LONGO LAPSO TEMPORAL ENTRE
AS FASES DO CERTAME.  NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO
PESSOAL.  PRINCÍPIOS  DA PUBLICIDADE E  RAZOABILIDA-
DE. 1. O STJ firmou o entendimento de que "caracteriza violação
ao princípio da razoabilidade a convocação para determinada fase
de concurso público, mediante publicação do chamamento em diá-
rio oficial e pela Internet, quando passado considerável lapso tem-
poral entre a homologação final do certame e a publicação da no-
meação, uma vez que é inviável exigir que o candidato acompa-
nhe, diariamente, durante longo lapso temporal, as publicações no
Diário Oficial e na Internet" (MS 15.450/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell  Marques,  Primeiro  Seção,  julgado  em  24/10/2012,  DJe
12/11/2012). 2. Destaca-se que os documentos que o ora recorrente
instruiu a impetração demonstram a sua alegação de que, desde a ho-
mologação do resultado final do certame, em 11 de abril de 2013, as
convocações dos candidatos em cadastro reserva se deram somente
mediante publicação no Diário Oficial do estado em 12 de junho de
2015, cerca de dois anos após a homologação. 3. Recurso Ordinário
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provido.  (RMS  50.924/BA,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 01/06/2016)

Ora, não é razoável que se espere de um candidato aprovado
fora do número de vagas o acompanhamento cotidiano do Diário Oficial, durante três
anos, sendo necessária a intimação pessoal, já que ineficaz a publicação exclusiva no
diário.

Assim, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu o julgamento,  com voto, o Exmo. Des. Marcos Caval-
canti  de  Albuquerque (Presidente).  Participaram do julgamento,  ainda,  o  Exmo.  Dr.
Eduardo José de Carvalho Soares (Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria
das Graças Morais Guedes) e o Exmo. Dr. Wolfram da Cunha Ramos (Juiz convocado
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) (Relator).

Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques
da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 17 de julho de 2018.

Wolfram da Cunha Ramos
Juiz convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

AGRAVO INTERNO Nº  0001816-20.2012.815.2001

Vistos, etc.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 25 de junho de 2018.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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